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	Nota do coordenador

	A produção em Educação Matemática cresceu consideravelmente nas últimas duas décadas. Foram teses, dissertações, artigos e livros publicados. Esta coleção surgiu em 2001 com a proposta de apresentar, em cada livro, uma síntese de partes desse imenso trabalho feito por pesquisadores e professores. Ao apresentar uma tendência, pensa-se em um conjunto de reflexões sobre um dado problema. Tendência não é moda, e sim resposta a um dado problema. Esta coleção está em constante desenvolvimento, da mesma forma que a sociedade em geral, e a, escola em particular, também está. São dezenas de títulos voltados para o estudante de graduação, especialização, mestrado e doutorado acadêmico e profissional, que podem ser encontrados em diversas bibliotecas. 

	A coleção Tendências em Educação Matemática é voltada para futuros professores e para profissionais da área que buscam, de diversas formas, refletir sobre essa modalidade denominada Educação Matemática, a qual está embasada no princípio de que todos podem produzir Matemática nas suas diferentes expressões. A coleção busca também apresentar tópicos em Matemática que tiveram desenvolvimentos substanciais nas últimas décadas e que podem se transformar em novas tendências curriculares dos ensinos fundamental, médio e superior. Esta coleção é escrita por pesquisadores em Educação Matemática e em outras áreas da Matemática, com larga experiência docente, que pretendem estreitar as interações entre a Universidade – que produz pesquisa – e os diversos cenários em que se realiza essa educação. Em alguns livros, professores da educação básica se tornaram também autores. Cada livro indica uma extensa bibliografia na qual o leitor poderá buscar um aprofundamento em certas tendências em Educação Matemática.

	Neste livro, os autores se revelam com larga experiência docente tanto na Educação Matemática como na Educação Especial, um fator importante na produção de uma obra, que por sua vez, se propõe a discutir um diálogo entre essas duas áreas. O livro é composto por cinco capítulos, que abarcam desde uma análise histórica dos estudos realizados por educadores matemáticos no campo da Educação Especial, até uma apresentação detalhada das principais contribuições dadas por esses estudos. No final do livro, tendo em vista o momento em que é lançado para compor a coleção, os autores fazem algumas reflexões sobre como esse cenário de diálogo que se estruturou entre a Educação Matemática e a Educação Especial pode ser influenciado pelas mudanças provocadas no cenário educacional brasileiro após a pandemia de covid-19.
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	Apresentação

	Este livro tem o objetivo de apresentar um olhar panorâmico sobre pesquisas desenvolvidas no território nacional, buscando fazer uma reflexão crítica para entendermos ainda mais como a Educação Especial e a Educação Inclusiva têm contribuído para o desenvolvimento de novas práticas, teorias, abordagens, estratégias e a produção de recursos e tecnologia assistiva na Educação Matemática.

	Dessa forma, compartilhamos neste livro um processo de investigação que realizamos no grupo de pesquisa Professor de Matemática: formação, profissão, saberes e trabalho docente, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), onde realizamos atualmente, como uma das vertentes investigativas, pesquisas sobre os saberes pertinentes à Educação Matemática Inclusiva no Brasil.

	Este livro está dividido em cinco capítulos. O primeiro capítulo intitula-se “Educação Matemática e Educação Especial: identificando diálogos constituídos no território brasileiro”. Neste capítulo buscamos uma melhor compreensão dos diálogos que se desenvolvem entre a Educação Matemática e a Educação Especial, destacando as pesquisas realizadas desde a década de 1990 e suas principais contribuições para o desenvolvimento de um cenário educacional mais inclusivo.

	O capítulo 2 é chamado “Exercitando o diálogo na prática: a articulação entre professores”. Intencionamos, neste capítulo, fazer uma reflexão sobre a articulação estabelecida entre o professor da sala regular e o professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE), que propicia nos diferentes ambientes escolares o fortalecimento das distintas identidades profissionais que se constituem no campo educacional. Além disso, entendemos que o AEE é importante em nosso país como uma atitude educacional com natureza emancipatória, uma natureza que é mais bem compreendida quando percebemos que o AEE é o serviço em que todos os educadores de forma colaborativa instituem um serviço de natureza educacional.

	O capítulo 3 intitula-se “Discussões que ainda precisamos amadurecer no diálogo”. Identificamos, em nossa análise de diferentes investigações na Educação Matemática, que alguns temas foram pouco explorados. Dessa forma, depreendemos que este capítulo serve de alerta para que todos nós nos atentemos a questões que estão presentes no cotidiano do professor que ensina matemática, constituindo um complexo de temas para novas investigações.

	O quarto capítulo, “Reflexões sobre a deficiência visual”, apresenta uma análise crítica sobre o processo de ensino e aprendizagem de conteúdos matemáticos e a formação de professores que ensinam matemática, em contextos que incluem estudantes com deficiência visual. Dessa forma, buscamos neste capítulo identificar os caminhos trilhados e desvelar algumas tendências dos estudos realizados pelos pesquisadores que investigaram a deficiência visual.

	No quinto capítulo, denominado “Reflexões sobre a deficiência auditiva”, buscamos considerar aspectos envolvidos no processo educacional de estudantes com deficiência auditiva. Dessa forma, nossas reflexões versaram sobre a cultura surda; os processos de ensino e aprendizagem de conteúdos matemáticos; a mediação por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras); e o papel do intérprete.

	E, por fim, em nossas considerações, “Últimas reflexões: o diálogo para o mundo pós-pandemia”, trazemos apontamentos, não com a finalidade de divulgar uma carta de verdades, mas, sim, de convidar a comunidade de educadores matemáticos a pensar sobre como o diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial poderá se consolidar nos próximos anos em nosso país.

	



	Capítulo 1

	Educação Matemática e Educação Especial: identificando  diálogos constituídos no  território brasileiro

	Quando tentamos um adentramento no diálogo como fenômeno humano, se nos revela algo que já poderemos dizer ser ele mesmo: a palavra. Mas, ao encontrarmos a palavra, na análise do diálogo, como algo mais que um meio para que se faça, se nos impõe buscar, também, seus elementos constitutivos.

	Paulo Freire (1970, p. 89).

	Diálogo.

	Uma palavra que nos remete a um estado de conversação, bate-papo ou até mesmo, como dizem alguns, trocar umas ideias. Mas qual é o significado mais profundo que podemos extrair de uma palavra?

	É comum o emprego do termo diálogo a fim de expressar a participação de pelo menos dois sujeitos falantes, no entanto, podemos ampliar essa nossa reflexão a partir de uma análise etimológica. A palavra diálogo é composta pelo prefixo grego dia, que significa “através de, entre” e lógos, que por sua vez pode ser traduzido como “palavra, estudo, racionalidade, conhecimento” (Machado, 2012).

	Isso nos remete a um entendimento de que o diálogo se desenvolve atravessando um conhecimento. É nesse sentido que o linguista alemão Konrad Ehlich nos convida a pensar sobre o diálogo no sentido de colóquio, uma concepção que foi historicamente exercitada nos encontros dialógicos dos antigos filósofos gregos na busca pelo conhecimento da verdade, e que culmina na possibilidade de definirmos diálogo “[…] como uma atividade comunicativa integrada com o objetivo de ‘descobrimento da verdade’” (Ehlich, 1986, p. 146). Partindo dessa reflexão, nos ocupamos aqui em refletir sobre os diálogos, que, na pluralidade em que se tecem, constituem-se, assim como entende Bohm (2005), em uma corrente de significados que flui entre os participantes e os atravessa, possibilitando o emergir de novas compreensões.

	Em nossa perspectiva, essas novas compreensões que emergem não são verdades absolutas e inquestionáveis, já que apresentam nuances de imperfeição por causa das limitações humanas dos que participam da atividade de diálogo. Diversos aspectos, como os de natureza sociológica, filosófica, histórica, cultural e econômica, influenciam nesse tipo de atividade, o que provoca nuances de imperfeição nessas novas compreensões que se elaboram sobre a realidade em que se situa o diálogo.

	Concordamos com Scheiner (2019), quando identifica a necessidade de assumirmos novos rumos na Educação Matemática, pautados na busca por entendimentos mais críticos e multifacetados que reconhecem a diversidade e a interdependência de estudos teóricos, que em suma refletem a complexidade, a ambiguidade e os conflitos que são vividos por diferentes indivíduos. Assim, identificamos como pertinente uma discussão sobre o diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial, não em termos de pesquisadores que se identificam em alguma dessas duas áreas, mas, sim, em relação às pesquisas geradas como um entrelaçamento do que é historicamente discutido em cada uma delas.

	O que propomos neste primeiro capítulo é a identificação do campo em que se constrói a corrente de significados que flui e atravessa as pesquisas, buscando um entendimento de quais são as novas compreensões que emergem nessa atividade de diálogo e introduzindo uma reflexão crítica e necessária para o amadurecimento de ambas as áreas.

	Essas novas compreensões, que se formam, surgem a partir de um diálogo que as pesquisas realizadas por educadores matemáticos estabelecem com a Educação Especial, promovendo o que é sugerido por Cobb (2007): a possibilidade de desenvolvermos uma compreensão mais sensível e crítica de aspectos assumidos como certos em nossas próprias perspectivas de pesquisa na Educação Matemática.

	Assim, focando a nossa reflexão em pesquisas realizadas na Educação Matemática, é possível observarmos as novas compreensões que emergem, como o núcleo da atividade de diálogo. Isto é, o que se tem de mais essencial e central em nossa reflexão, e que, por sua vez, concentra-se no ensino e na aprendizagem de matemática em contextos que envolvem estudantes identificados com algumas especificidades, sendo tais especificidades as relacionadas pela Educação Especial, dependendo do momento histórico em que tais contextos se montam no território brasileiro. A fim de fortalecer esse núcleo, existe um campo que constrói uma corrente de significados que nutre esse núcleo e permite o emergir das novas compreensões, sendo este um campo em que se situa um grupo de pesquisadores que juntos cercam o núcleo e se voltam a ele por meio das zonas de inquérito que assumem nas pesquisas desenvolvidas na Educação Matemática. Representamos na Figura 1 esse modelo que assumimos para conduzir a nossa reflexão.

	[image: ]

	Figura 1: Modelo para identificação do diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial.

	Considerando esse modelo, o que é anunciado pelo educador Paulo Freire nas palavras de abertura deste capítulo, nos motiva a buscar os “elementos constitutivos” do diálogo efetivado nos últimos anos. Essa busca permitiu, assim, uma melhor análise de como o campo, em que se constrói a corrente de significados, molda-se no Brasil, um país que na sua amplitude apresenta uma realidade multifacetada e digna de atenção na nossa análise.

	A realidade em que se desenvolveu a Educação Especial em nosso país se constituiu, principalmente, a partir de experiências efetivadas em outros países da Europa e da América do Norte, estabelecendo-se no território brasileiro de maneira mais sistemática a partir do século XIX. Observamos ser muito conveniente a organização didática que Mazzotta (2011) faz no que se refere à evolução da Educação Especial no nosso país, a qual teria se efetivado em dois períodos distintos: um marcado pelas iniciativas oficiais que se somam a outras que são particulares e isoladas (1854-1956) e outro período em que as iniciativas oficiais são estabelecidas no âmbito nacional (1957-1993).

	Já a Educação Matemática tem ampliado o seu olhar para as questões da Educação Especial de forma mais sistemática, anos mais tarde e posteriores aos dois períodos destacados por Mazzotta (2011). Podemos identificar como um marco importante na ampliação do olhar científico da Educação Matemática brasileira para as questões e especificidades da Educação Especial, assim como também para tópicos relacionados à educação inclusiva, a criação, em 2013, do Grupo de Trabalho 13 – Diferença, Inclusão e Educação Matemática na Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM), que realizou a sua primeira reunião em 2015, no VI Seminário Internacional de Pesquisa em Educação Matemática (SIPEM), ocorrido na cidade de Pirenópolis, Goiás (Nogueira et al., 2019a).

	Na primeira reunião do Grupo de Trabalho 13 é possível observarmos como as pesquisas buscavam o que podemos entender como um diálogo mais intenso entre a Educação Matemática e a Educação Especial, já que se concentravam em demandas mais amplas no âmbito das especificidades e questões comumente encontradas no sistema educacional do nosso país.

	Esse intenso diálogo é perceptível na organização que Penteado et al. (2018) fazem das pesquisas apresentadas no VI SIPEM, classificando-as em categorias que nos remetem a uma conclusão de como a discussão científica na Educação Matemática já estava alcançando diversas dimensões resultantes do movimento de Educação Especial desenvolvido até então no Brasil. As categorias identificadas por Penteado et al. (2018) foram: comunicação e linguagem; conteúdo e currículo; professores, conhecimento docente e práticas de ensino; e questionamento do conceito de normalidade.

	É importante observarmos que essas pesquisas estavam sendo desenvolvidas alguns anos antes da criação e da ocasião do primeiro encontro do Grupo de Trabalho 13, sugerindo que estudos relacionados à Educação Especial já se dinamizavam em diferentes pontos do nosso país. Algumas investigações já realizadas no Brasil indicam, como o momento mais intenso de pesquisas que abordam a Educação Especial no âmbito da Educação Matemática, a primeira década do século XXI. E passaram a se consolidar com mais força ainda na década seguinte, por meio de um aumento significativo de publicações que contemplam tanto especificidades da Educação Especial como tópicos comumente discutidos na educação inclusiva (Penteado; Marcone, 2019; Viana; Manrique, 2019).

	Compreendemos essas duas décadas como relevantes na nossa reflexão de como os diálogos se constituem entre a Educação Matemática e a Educação Especial, daí adotarmos uma discussão que considera fundamental o reconhecimento de tais períodos. Antes de refletirmos sobre esses diálogos, apresentamos a seguir uma breve discussão sobre o cenário de pesquisas que se constituiu anteriormente no Brasil.

	Um pré-diálogo se forma no Brasil

	No 1º Encontro de Educação Especial, ocorrido em 1983 na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, o Prof. Dr. Klaus Wedell, um dos pioneiros da Educação Especial na Inglaterra, marcou presença com uma palestra onde destacou que, até aquele ano, as pesquisas indicavam que a Educação Especial já tinha passado por três etapas no seu desenvolvimento.

	A primeira etapa teria sido caracterizada pelo atendimento proporcionado por diversas agências para crianças com formas muito visíveis de “incapacidade”. Em seguida, ocorreu uma etapa em que se concebeu a existência de categorias de deficiência a partir do entendimento de que esta se localiza “dentro” da criança. E a terceira etapa, que estava a se desenrolar naquele momento (década de 1980), é a que concebia as necessidades das pessoas com deficiência como um resultado da interação entre dois elementos, a deficiência que está “dentro” da criança e a que está no ambiente em que a criança está inserida (Wedell, 1983).

	Quando visitamos a história do Brasil, observamos que a primeira etapa identificada pelo Prof. Wedell foi introduzida no país a partir do período do Império no Brasil (1822-1889), com uma ênfase dada à cegueira e à surdez, diferenças mais visíveis e facilmente detectáveis. Essa ênfase foi materializada com a criação de dois institutos no Rio de Janeiro que, apesar de alcançar uma camada privilegiada da sociedade na época em que foram fundados, visavam efetivar a instrução de crianças cegas e surdas (Jannuzzi, 2006; Mazzotta, 2011).

	Ao analisar as pesquisas realizadas especificamente na Educação Matemática, observamos que as diferenças no âmbito da diversidade humana e que são mais visíveis no espaço educacional brasileiro na década de 1990, começam a constituir uma zona de inquérito entre os educadores matemáticos, ainda que de forma muito tímida. Tal observação permite verificarmos que a primeira etapa do desenvolvimento da Educação Especial no mundo, anunciada pelo Prof. Wendell em 1983, ainda persistia na realidade brasileira na década de 1990, refletindo, assim, nas pesquisas realizadas neste período, e que identificamos aqui como um pré-diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial.

	Na década de 1990 identificamos um momento em que o diálogo não está muito bem estabelecido, no entanto, mesmo que de forma muito tímida, trouxe para o palco de discussão científica as temáticas que se destacavam como questões da Educação Especial, que eram mais visíveis no sistema educacional brasileiro.

	Dispositivos nacionais e internacionais, instituídos na década de 1990, foram elementos que motivaram e impulsionaram a existência deste pré-diálogo, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), a Declaração Mundial de Educação para Todos (Unesco, 1990) e a Declaração de Salamanca (Brasil, 1994b). Em cada um deles se fortalecia a proposta de que os estudantes, nas alteridades em que se revelavam, deveriam ser incluídos na escola regular, o que traz como consequência o desafio e a necessidade de ressignificar as práticas do professor.

	Destacamos o trabalho acadêmico, que se insere nesse pré-diálogo que se costura, realizado no nível de Mestrado em Educação Matemática e que resultou na dissertação intitulada “Uma proposta alternativa para a pré-alfabetização matemática de crianças portadoras de deficiência auditiva”, que, com o objetivo de apresentar uma forma alternativa de intervenção didática, descreve atividades elaboradas e desenvolvidas por seis estudantes com deficiência auditiva (Oliveira, 1993). O trabalho de Oliveira (1993), produzido no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp) – Campus de Rio Claro, já foi mencionado na literatura científica como um dos primeiros estudos que tratam de Educação Matemática para surdos no Brasil (Soares; Sales, 2018). Esse é um dos trabalhos que se destacam no momento de primeiras conexões que se formam entre a Educação Matemática e a Educação Especial, pautadas na busca de um maior entendimento dos processos educacionais que se inserem no movimento de inclusão de pessoas com deficiência, proporcionado pelos dispositivos nacionais e internacionais que já citamos.

	No final do século XX, podemos identificar estudos que buscam relações com a Educação Especial sendo apresentados em importantes encontros científicos da Educação Matemática (Paula, 1989; Leme; Francisco; Manzini, 1991; Costa, 1993; Gaertner, 1995; Pereira; Rezende; Barbosa, 1998). Esses trabalhos refletem indícios da busca por diálogos entre a Educação Matemática e a Educação Especial, que se mostravam pontuais em nosso país.

	Nesses estudos, podemos destacar dois grupos de trabalho investigativo: um composto por pesquisas que se relacionavam principalmente com diferenças de natureza sensorial, direcionando os olhares investigativos para a deficiência visual e auditiva, e outro grupo de trabalhos que se ocupava com a deficiência intelectual e as altas habilidades/superdotação.

	O grupo de trabalhos relacionados às deficiências visual e auditiva se caracteriza, nessa década, principalmente pelas primeiras interações que buscam com as práticas e os recursos já consolidados na Educação Especial, em instituições especializadas, estratégias que possam ser reproduzidas e apropriadas no ensino de matemática. Um exemplo é o interesse demonstrado em um dos estudos pelo Soroban, um recurso utilizado por alguns estudantes com deficiência visual no desenvolvimento do cálculo (Paula, 1989).

	Nas palavras de Paula (1989), o Soroban é um recurso que, “[…] sendo utilizado normalmente nas escolas vai diminuir a discriminação entre as crianças deficientes e normais, desenvolvendo igualmente seu potencial de cálculo” (p. 311). O que se destaca nessas palavras, e que também ecoa nos outros trabalhos que integram esse grupo de estudos, é a busca de uma aproximação entre o estudante com deficiência de natureza sensorial e o que é concebido como normal no sistema educacional.

	Essa díade discutida entre o ser deficiente e o ser normal também se revela no segundo grupo de trabalhos que identificamos no final do século XX, que tratam da deficiência intelectual e das altas habilidades/superdotação. No entanto, as pesquisas que se destacam nesse grupo se ocupam muito mais com questões de natureza curricular, demonstrando esforços para a promoção de uma adaptação do currículo com a eliminação, simplificação ou suplementação dos conteúdos. É o que se destaca, por exemplo, em um dos trabalhos desse grupo de pesquisas, quando se assume como objetivo “[…] apresentar uma programação para o ensino de conceitos básicos para o aluno portador de deficiência mental” (Costa, 1993, p. 89).

	Trata-se do alcance de uma adaptação curricular primariamente definida a partir de um diagnóstico de um laudo médico, e que desconsidera as experiências individuais do estudante no seu percurso particular de estudos na matemática. A prática de adaptação curricular foi motivada por dispositivos importantes na década de 1990, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 e o caderno de Adaptações Curriculares, que veio a compor os Parâmetros Curriculares Nacionais em 1998 (Brasil, 1996; 1998). São pesquisas que constituem, como identificaram Viana e Manrique (2018), um processo de normalização de elementos que integram o currículo regular, algo viabilizado pela adaptação curricular e que permitiu a alguns estudantes da Educação Especial acessarem o currículo via revisão dos conteúdos e das atividades previstas no sistema regular de ensino.

	O pré-diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial se desenvolveu no final do século XX como um momento inaugural desse tipo de pesquisa entre os educadores matemáticos. No entanto, compreendermos tais pesquisas no panorama histórico em que a Educação Especial estava a se constituir nesse mesmo período é crucial para um melhor entendimento de como o diálogo entre ambas as áreas se consolidou no século atual. Assim, é importante neste ponto da nossa reflexão nos atermos aos paradigmas que se apresentavam nas discussões científicas desse período.

	Uma análise importante que devemos fazer ao lermos os trabalhos publicados no final do século XX refere-se ao fato de que uma parte considerável deles reflete quais eram os princípios que regiam a tentativa de um primeiro diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial, os quais se relacionavam fortemente com o que é conhecido como modelo educacional de integração.

	O modelo de integração foi criado nos países escandinavos como uma forma de denunciar a desvantagem social que se verificava entre as pessoas com deficiência e se fundamentava em três princípios: a normalização, a setorização e a individualização (Guerrero, 2012; Mendes, 2006).

	A normalização refere-se à aproximação, cada vez maior, que se possibilita à pessoa com deficiência, de uma forma de vida tão “normal” quanto possível. Quanto à setorização, pretendia-se diminuir os gastos públicos com a desinstitucionalização, buscando instituir os serviços básicos de que as pessoas com deficiência necessitavam nos espaços em que estas se encontravam. Já o princípio da individualização diz respeito à constituição de práticas de adequação e flexibilização, considerando as necessidades específicas da pessoa com deficiência (Viana; Manrique, 2018; Guerrero, 2012).

	Observamos que tais princípios fundamentaram as pesquisas que identificamos como um pré-diálogo, já que são trabalhos realizados com uma proposta de adequação curricular, aproximação dos estudantes com deficiência de uma matemática básica escolar, além de uma atenção voltada para os serviços educacionais oferecidos na instituição especializada.

	O modelo de integração reverberou com muita intensidade na década de 1990, apesar de a Declaração de Salamanca (Brasil, 1994b) e educadores brasileiros iniciarem nesta mesma década a motivação por um novo paradigma, o da inclusão (Omote, 1999). O modelo de inclusão tem origem na verificação dos insucessos obtidos com o modelo de integração, gerando a “[…] necessidade de o ensino comum e o ensino especial compartilharem melhor a responsabilidade pela educação de alunos deficientes” (Omote, 1999, p. 5).

	Assim, apesar de os princípios que regem o modelo da integração se manifestarem com muita força nos trabalhos que identificamos no final do século XX, é importante nos atentarmos a como o modelo de inclusão também ganhava espaço no diálogo que se constituía entre a Educação Matemática e a Educação Especial na década de 1990. Aspectos como o compartilhar de saberes entre as duas áreas e uma preocupação de natureza didática e pedagógica ganharam espaço de discussão em alguns trabalhos nesse pré-diálogo (Oliveira, 1996; Vargas, 1996), o que possibilitou a existência de diálogos mais consolidados no nosso século.

	Enfim, o que percebemos neste momento de pré-diálogo é um sinal de como a Educação Matemática estava disposta, mesmo que de forma ainda tímida, a um possível diálogo com as questões que, até então, eram discutidas majoritariamente pela Educação Especial. Porém, o diálogo ora se fundamentava nos princípios do paradigma da integração, ora no da inclusão, considerando que na década de 1990 houve um momento importante de transição de paradigmas em nosso país.

	Primeira década dos anos 2000: um primeiro diálogo se constitui

	No início do século XX, tivemos um momento em que identificamos alguns educadores matemáticos se concentrando em uma produção acadêmica que dialogasse com as questões, até então, muito mais discutidas pelos Programas de Pós-Graduação que integram a área da Educação Especial. É um momento de debate e reflexão sobre os tópicos relacionados à Educação Especial internamente na Educação Matemática, deixando de ser uma discussão tímida como foi na década de 1990 ou até mesmo periférica e designada a outras áreas do conhecimento.

	Em outras palavras, neste momento, a Educação Matemática protagonizou um espaço de maior atividade e menos passividade diante dos tópicos da Educação Especial. Porém, devemos perceber que tal mudança de posicionamento que visualizamos nas pesquisas desenvolvidas é consequência de uma conjuntura educacional que se formava desde a década de 1990.

	Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), sancionada pela Lei n. 9.394 em 1996, existe um importante avanço na forma como a temática da Educação Especial é considerada no sistema educacional brasileiro. Observamos isso na própria organização textual da lei, em que a Educação Especial é incorporada no sistema educacional, passando a ser tratada especificamente como um dos capítulos que constituem o Título V, intitulado Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino. Assim como é apresentada no Art. 58 da LDBEN, a Educação Especial passou a ser entendida como uma modalidade da educação escolar, que na transversalidade alcança tanto a educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) como a educação superior (Brasil, 1996).

	O início da primeira década dos anos 2000 se destacou como um momento da história em que esta nova modalidade da educação preconizada na LDBEN é fortalecida por meio de diferentes direitos que foram conquistados pela Educação Especial no âmbito educacional.

	Exemplos de tais direitos são: a acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização para a garantia do direito de acesso à educação (Brasil, 2000); a promulgação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Brasil, 2001a); o ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como uma parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 2002a); e a aprovação de um projeto sobre a recomendação do uso da Grafia Braille para a Língua Portuguesa em todo o território nacional (Brasil, 2002b).

	É também nessa década que observamos um momento de transição terminológica no Brasil. No Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2001, encontramos como uma nomenclatura que passa a ser adotada em diferentes documentos: pessoas/alunos/educandos com necessidades especiais (Brasil, 2001b). Partindo de dados da Organização Mundial de Saúde, o PNE considera que as pessoas podem ter necessidades especiais de diversas ordens, sendo estas: visuais, auditivas, físicas, mentais, múltiplas, distúrbios de conduta e, também, superdotação ou altas habilidades.

	No entanto, ao definir as diretrizes da Educação Especial no Brasil, o plano também destaca que esta modalidade é destinada às pessoas com necessidades especiais no campo da aprendizagem, e que podem advir “[…] quer de deficiência física, sensorial, mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, superdotação ou talentos” (Brasil, 2001b).

	Uma prática detectada no PNE como nociva, e que deveria ser eliminada, é o encaminhamento de estudantes com “[…] dificuldades comuns de aprendizagem, problemas de dispersão de atenção ou de disciplina” (Brasil, 2001b, p. 8) para classes especiais. Esta orientação sugere como, na primeira década dos anos 2000, havia uma preocupação em definir quem era o público-alvo da Educação Especial.

	A definição de quem são os estudantes que são beneficiados com a modalidade da Educação Especial é entendida por nós como um dos pontos mais importantes na constituição da Educação Especial na primeira década dos anos 2000, pois possibilitou que as pesquisas resultantes do diálogo entre a Educação Matemática e a Educação Especial se mostrassem com um melhor direcionamento, identificando com mais precisão quem era o público-alvo nos diferentes estudos que ganhavam força neste período.

	Assim, como reflexo da dinâmica de dispositivos que se efetivaram em prol das pessoas com deficiência, as pesquisas na Educação Matemática desenvolvidas na primeira década dos anos 2000 também se propuseram a discutir diversos aspectos da Educação Especial. Para isso, foram utilizadas como ponto de partida teorias já bem consolidadas tanto na Educação Matemática quanto em outras áreas do conhecimento, como a teoria sócio-histórica de Lev Semyonovich Vygotsky (1896-1934) (Fernandes, 2004; Andrezzo, 2005; Ferreira, 2006) e a teoria psicogenética de Jean William Fritz Piaget (1896-1980) (Zanquetta, 2006), além de programas, abordagens e pressupostos filosóficos, como a Etnomatemática, e a utilização de novas tecnologias, que ancoraram a discussão (Lirio, 2006; Calore, 2008; Luiz, 2008; Sales, 2008; Carneiro, 2009; Marcelly, 2010; Picoli, 2010).

	As pesquisas que identificamos neste período, apesar de representarem avanços significativos na produção de novas compreensões sobre o ensino de matemática no âmbito da Educação Especial, são desenvolvidas por um grupo de educadores matemáticos no Brasil que expressam uma maneira conservadora de fazer pesquisa, assumindo como aporte o que já é consolidado como os principais referenciais teóricos e metodológicos para a produção de pesquisas na Educação Matemática (Figura 2).

	[image: ]

	Figura 2: Campo em que se constroem os significados na primeira década dos anos 2000.

	Neste diálogo, o que temos é a criação de uma corrente de significados que atravessam pesquisadores que adotam perspectivas distintas, mas que podemos resumir e sintetizar como conservadoras, já que não ousam ampliar o olhar investigativo e se concentram no que já é tradicionalmente consolidado como fundamentação teórica na Educação Matemática em suas diferentes linhas de pesquisa no Brasil.

	O que se busca no núcleo dessa atividade de diálogo é o sucesso nos processos de ensino e aprendizagem de uma matemática convencionalmente instituída, mas olhando para contextos de aprendizagem que envolvem estudantes com necessidades específicas, como as que se categorizam na Educação Especial.

	Nesta busca, a Educação Matemática se ocupou em articular com as questões da Educação Especial, mesmo que de forma inicial, fundamentando-se em caminhos teóricos, metodológicos e estratégicos já consolidados tanto no campo da Educação Matemática como no da Educação Especial, cenário que amadurece significativamente na década posterior.

	A partir da segunda década dos anos 2000, começamos a observar uma ampliação do olhar científico assumido pelos educadores matemáticos, em que se configura um novo modelo de diálogo entre as áreas da Educação Matemática e a Educação Especial.

	Segunda década dos anos 2000: novos diálogos são propostos

	Foi constatado por Penteado e Marcone (2019) que as pesquisas que se desenvolvem atualmente no terreno da Educação Matemática, e que tratam da questão da inclusão no Brasil, estão cada vez mais direcionadas às possibilidades de experimentação, adaptação de materiais e reflexão filosófica, deixando para trás um “comportamento paternalista” em relação aos estudantes que identificamos atualmente como público-alvo da Educação Especial. Mas, para que compreendamos como o diálogo se constitui a partir da segunda década dos anos 2000, é necessário entendermos quem são tais estudantes atualmente.

	Como público-alvo da Educação Especial, seguimos o que é disposto pela legislação brasileira, e que considera como sendo este público os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (Brasil, 2011).

	Para uma definição de quais são os educandos compreendidos nessa modalidade de educação, consideramos nesta nossa discussão o que é disposto pela Nota Técnica do Ministério da Educação (MEC) n. 04/2014 (Brasil, 2014), que a fim de definir quais são os estudantes público-alvo da Educação Especial a serem declarados no âmbito do Censo Escolar, entende os três grupos de educandos da seguinte forma:
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